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Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL – nº. 0001185-41.2012.815.0881

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: América Suassuna Carneiro – Adv.: Ticiano Diniz Nobre

Apelada: Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A - Adv.: Paulo 
Gustavo de Mello Silva Soares

EMENTA: –  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REVISIONAL DE 
APURAÇÃO DE DÉBITO REAL E INDENIZAÇÃO 
POR  DANOS  MORAIS  - FIXAÇÃO  DE 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  -  “QUANTUM” 
DESPROPORCIONAL  AO  TRABALHO 
REALIZADO - NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO 
-  FIXAÇÃO DE  ACORDO COM A  EQUIDADE, 
NOS TERMOS DO ART. 20, §4º DO CÓDIGO 
DE  PROCESSO  CIVIL  –  REFORMA  DA 
SENTENÇA  -  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
APELO.

–“A razoabilidade e a proporcionalidade devem 
nortear o estabelecimento da verba honorária 
com fundamento no princípio da equidade, de 
maneira  que  o  valor  fixado  represente  uma 
remuneração digna do trabalho do Advogado.” 
(STJ, AgRg no REsp 1163447/MG).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por 
unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo, nos termos do voto 
do relator.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  por América 
Suassuna Carneiro,  hostilizando a sentença do Juízo de Direito da Vara 
Única da Comarca de São Bento-PB, que nos autos da Ação de Obrigação 
de Fazer c/c  Revisional  de Apuração de Débito Real e Indenização por 
Danos  Morais,  manejada  contra  Energisa  Paraíba  –  Distribuidora  de 
Energia S/A, julgou parcialmente procedente o pedido contido na inicial. 

Nas razões recursais (fls. 57/61), alega a apelante que 
na  sentença  vergastada  o  Magistrado  singular,  condenou  apelada  ao 
pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 300,00 (trezentos 
reais), baseado no parágrafo 4º, art. 20, do Código de Processo Civil.

Alega  ainda  que,  o  valor  arbitrado  é  ínfimo  e 
totalmente desproporcional ao julgamento da causa, uma vez que o valor 
atribuído  a  ação  foi  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  bem  como  o 
cancelamento do débito foi de R$ 6.724,95 (seis mil, setecentos e vinte e 
quatro reais e noventa e cinco centavos).

Aduz que,  a quantia  de R$ 300,00 (trezentos reais) 
menospreza e diminui a qualidade do profissional liberal, mesmo diante de 
todo o esforço impelido pelo advogado na busca incessante de conseguir o 
direito de seu cliente.

Aduz  ainda  que,  torna-se  imperativa  a  reforma  da 
sentença  no  tocante  ao  arbitramento  dos  honorários  advocatícios 
corrigindo-os para a sua majoração de no mínimo 20% sobre o valor dado 
a causa.

No final pugna pelo provimento do recurso.

A  apelada  não  apresentou  contrarrazões  conforme 
certidão às fls. 76.

A  Procuradoria  de  Justiça  não  emitiu  parecer  por 
entender  que  não  há  interesse  público  que  obrigue  a  intervenção 
ministerial. (fls.  84/85).
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É o relatório.

V O T O

O cerne da questão consiste na sentença do Magistrado 
monocrático que julgou parcialmente procedente a Ação de Obrigação de 
Fazer c/c Revisional de Apuração de Débito Real e Indenização por Danos 
Morais,  para  condenar  a  apelada  a  desconstituir  o  débito  relativo  a 
recuperação de consumo no valor de R$ 6.724,95 (seis mil, setecentos e 
vinte e quatro reais e noventa e cinco reais), condenando ainda a apelada 
ao pagamento de custas e honorários  advocatícios  no valor de 300,00 
(trezentos reais).

Os  honorários  advocatícios,  devem  ser  fixados  de 
acordo  com  a  necessidade  de  se  remunerar  dignamente  o  trabalho 
intelectual desempenhado pelo causídico. 

Analisando os autos, verifico que o valor dos honorários 
arbitrados  na  sentença  combatida,  não  condiz  com  a  nobre  função 
exercida. Diante deste contexto, necessária a aplicação do art. 20, §4º, do 
CPC.

Art. 20. §4º. Nas causas de pequeno valor,  
nas  de  valor  inestimável,  naquelas  em  que 
não  houver  condenação  ou  for  vencida  a  
Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,  
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão 
fixados  consoante  apreciação  eqüitativa  do  
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c  
do parágrafo anterior.

Fechando o entendimento, colacionamos entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça no mesmo sentido já esposado:

5.   Esta egrégia Corte Superior já firmou 
o entendimento de não ser possível a sua 
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modificação  no  âmbito  do  Recurso 
Especial,  pois  estes  normalmente 
derivam  da  ponderação  de  aspectos 
fáticos, insuscetíveis de reapreciação em 
sede  de  Recurso  Especial  (Súmula 
7/STJ),  salvo  quando  resultarem  em 
valores  flagrantemente  irrisórios  ou 
manifestamente  exorbitantes;  isso 
porque,  a  razoabilidade  e  a 
proporcionalidade  devem  nortear  o 
estabelecimento da verba honorária com 
fundamento no princípio da equidade, de 
maneira  que  o  valor  fixado  represente 
uma remuneração digna do trabalho do 
Advogado. (STJ, AgRg no REsp 1163447/MG, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  15/12/2011, 
DJe 08/02/2012)

Assim,  considerando  a  resistência  da  apelada  ao 
apresentar contestação, bem como a dedicação do causídico, o zelo na 
condução do processo, o respeito aos prazos e a complexidade da causa 
não se pode deixar de reconhecer que o valor de R$ 300,00 (trezentos 
reais)  é  insuficiente  para  remunerar  condignamente  o  advogado  da 
apelante. 

Portanto,  a  compatibilização  dos  elementos  acima, 
aliada  aos  princípios  da  equidade  e  da  proporcionalidade,  conduz  à 
conclusão  acerca  da  necessidade  de  majoração  dos  honorários  de 
sucumbência,  os quais devem ser fixados em R$ 1.000,00 (mil  reais), 
patamar que entendo razoável.

 Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO  PARCIAL  À 
APELAÇÃO, para reformar a sentença combatida modificar a condenação 
ao pagamento de  honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (mil 
reais), com base no art. 20, §4º, do CPC. 
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 É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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